
  

Resumo – Este artigo descreve as principais particularidades 

de funcionamento do sistema de proteção contra falha de disjun-

tor, que é rigorosamente normatizado e fiscalizado pelo Opera-

dor Nacional do Sistema (ONS) através da publicação e edição 

dos procedimentos de rede, de tal maneira que, sua aplicação 

abrange todas as empresas conectadas ao Sistema Interligado 

Nacional (SIN). São expostos conceitos relevantes das instala-

ções elétricas de uma subestação, premissas lógicas e o exemplo 

de uma ocorrência de falta com atuação do disjuntor, validando 

os conceitos apresentados. 

 
Palavras-chave – sistema de proteção, falha de disjuntor, subes-

tação. 

 

Abstract – This article describes the main features of opera-

tion of the protection system against circuit breaker failure, 

which is strictly standardized and inspected by the Operador 

Nacional do Sistema (ONS) through publishing and editing of 

network procedures, such that, your application covers all com-

panies connected to Sistema Interligado Nacional (SIN). Are ex-

posed relevant concepts of the electrical installations of a subs-

tation, logical premises, and the example of a fault occurrence 

with circuit breaker acting, validating the concepts presented. 
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I.  INTRODUÇÃO 

O sistema de produção e transmissão de energia elétrica do 

Brasil, também chamado de Sistema Interligado Nacional 

(SIN), é basicamente hidro-termo-eólico, sendo composto 

majoritariamente por usinas hidrelétricas. A geração de ener-

gia por usinas eólica tem crescido nos últimos anos, porém 

ainda tem pouca participação no sistema, atualmente com 

9,2% de participação do total de geração de energia elétrica 

por fonte no Brasil. Já as usinas térmicas desempenham um 

papel estratégico relevante para a segurança do SIN, princi-

palmente na gestão de água armazenada nos reservatórios das 

usinas hidrelétricas [1], [9].  

Por ser considerado um sistema de grande porte e bastante 

complexo, necessita de diversos normativos e sistemas de 

proteção para garantir sua operação e confiabilidade. Baseado 

nisso, o Operador Nacional do Sistema (ONS), propõe os Pro-

cedimentos de Rede, que são as regras para as atividades de 
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coordenação e controle da operação, geração e transmissão de 

energia elétrica dos integrantes do SIN [1]. Entretanto, para 

assegurar que a Rede Básica do SIN atenda ao desempenho e 

aos critérios dos Procedimentos de Rede, as instalações de-

vem apresentar características técnicas e funcionais adequa-

das, sendo uma delas, a proteção contra falha de disjuntor [2]. 

Com base no exposto, estre artigo tem como objetivo, a 

ilustração de uma lógica de proteção contra falhas de disjun-

tor, apresentando os conceitos, diagramas técnicos, e o exem-

plo de uma ocorrência real, onde esse sistema de proteção en-

trou em atuação, testando e validando os conceitos apresen-

tados. 

II.  SUBESTAÇÕES DE ENERGIA. 

De forma genérica, pode-se conceituar uma subestação 

como sendo um conjunto de sistemas específicos e interde-

pendentes, concebidos para atender as necessidades e requi-

sitos de um sistema elétrico. Uma nova subestação de energia 

surge após muitos estudos de planejamento e expansão. Nes-

ses estudos são definidas suas principais características, entre 

elas, a configuração de barra, os equipamentos de pátio e os 

sistemas de proteção [3]. 

São inúmeros equipamentos que compõe uma subestação 

de energia elétrica, entre eles: transformador de potência 

(TF), barramento (BAP/BAPT), disjuntor (DJ), chave secci-

onadora (CS), transformador de corrente (TC), transformador 

de potencial (TP), para-raios (PR), relé de proteção e controle, 

banco de baterias, entre outros.  

Na sequência, cita-se apenas alguns dos equipamentos, a 

fim de propiciar um melhor entendimento sobre o tema pro-

posto. 

  

A.  Barramentos 

A definição de barramento é descrita como sendo um con-

junto de barras, normalmente produzidas em alumínio e di-

mensionadas para suportar mecanicamente e termicamente as 

correntes de curto-circuito e valor eficaz simétrico dessas cor-

rentes. Quando utilizadas em subestações, devem possuir 

mesma tensão nominal de trabalho, e juntamente com seus 

suportes e acessórios, permitem a conexão dos equipamentos 

[1], [10].  
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Uma das configurações mais utilizadas nos níveis de ten-

são de 138kV e 230kV, é a configuração Barra Dupla (Prin-

cipal e Principal/Transferência), com quatro chaves secciona-

doras por vão. O disjuntor de interligação (tie) também faz a 

função de transferência de vão para liberação de outros dis-

juntores. 

A configuração de barra dupla com disjuntor simples a 

quatro chaves, Figura 1, é assim denominada por acrescentar-

se uma chave de by-pass em cada vão (código operacional 

757, por exemplo), de forma que, o disjuntor possa ser libe-

rado para manutenção e reparos sem que seja necessário des-

ligar o circuito correspondente [3]. Assim, aproveita-se a van-

tagem da operação normal em barra dupla e, nas emergências 

para disjuntores. Uma das barras, previamente definida, é uti-

lizada como barra de transferência, permanecendo temporari-

amente dedicada à função de transmissão correspondente. A 

chave seccionadora 751 interliga a Função de Transmissão 

(FT) na Barra Principal (BP); a 753 faz a interligação com a 

Barra Principal/Transferência (BPT) e a 755 faz a conexão da 

Linha de Transmissão (LT). 

Esta configuração além de ter boa flexibilidade operativa, 

também oferece facilidades para expansão da Subestação, 

pois, pode-se liberar temporariamente uma barra sem que se 

provoquem desligamentos de circuitos ligados ao sistema.  

 

 
Figura 1. Barra Dupla (Principal e Principal/Transferência) da SE Palhoça  

Fonte: CGTEletrosul (editado) 

 

B.  Disjuntores 

O disjuntor é um dispositivo eletromecânico utilizado para 

abrir ou fechar um circuito elétrico em condições normais ou 

anormais de operação (curto-circuito, por exemplo). A norma 

C37-2 da IEEE/ANSI (American National Standarts Insti-

tute) padroniza numerações simbolicamente para as funções 

dos elementos, equipamentos e dispositivos que são utiliza-

dos em diversos documentos relacionados à proteção de sis-

temas elétricos. O disjuntor de corrente alternada é identifi-

cado pelo número 52 [4]. 

Uma das tarefas mais difíceis confiadas aos disjuntores ins-

talados em sistemas de potência, é interromper correntes de 

curto-circuito em curtíssimos intervalos de tempo. Devido a 

todas suas características construtivas para atender suas fun-

ções com total confiabilidade, torna o disjuntor um dos equi-

pamentos de maior complexidade instalados em uma subes-

tação de energia elétrica. Desta forma, de maneira direta, a 

principal função do disjuntor é a interrupção de correntes de 

falta tão rapidamente quanto possível (em geral dois ciclos), 

com o intuito de mitigar ao máximo os possíveis danos em 

outros equipamentos no momento do curto-circuito [3]. 

Os disjuntores podem ser classificados construtivamente 

em vários tipos. Cita-se os principais: a óleo, ar comprimido, 

a vácuo e a gás SF6 (hexafluoreto de enxofre), este último, 

sendo o mais utilizado atualmente. 

A Figura 2, apresenta algumas imagens internas de um dis-

juntor a gás SF6. A corrente elétrica segue o caminho da linha 

tracejada, entre os dois tubos (2), que são pressionados por 

uma mola (3) rigidamente acoplados a um cilindro de sopro 

(4), formando com isso, uma parte móvel, juntamente com 

um pistão (1). O acionamento se dá pela haste (5), que au-

menta a pressão do gás SF6, que atua na extinção do arco elé-

trico (6). 

 

 
Figura 2. Princípio do sistema de autossopro à SF6 da Siemens 

Fonte: FRONTIN [3] (editado) 

 

Como todo equipamento elétrico e mecânico, falhas podem 

ocorrer durantes as manobras, impedindo a abertura completa 

do equipamento em condições normais de carga ou de curto-

circuito, motivo principal da existência de sistema de prote-

ção para esta situação. Pode-se listar algumas, tais como: 

mola descarregada, falhas de alimentação do circuito das bo-

binas de abertura, quebra da haste de acionamento, entre ou-

tras.  

C.  Relés de proteção 

Um sistema de potência é projetado para gerar energia su-

ficiente para atender à demanda estimada dos usuários, trans-

miti-la, e levar até os locais onde será utilizada. Para manter 

a confiabilidade dos serviços, é importante que este sistema 



seja mantido em operação sem interrupções, de tal forma, que 

se faz necessário controlar e minimizar os efeitos de possíveis 

falhas [5]. 

A proteção de sistemas elétricos de potência é feita pelos 

relés, que são sensores colocados estrategicamente no sis-

tema, que efetuam a proteção do mesmo. Desta forma, 

quando há uma perturbação ou defeito no sistema, que sensi-

bilize o relé além do seu ajuste, este atua isolando o defeito 

do resto do sistema ao promover à abertura de disjuntores. 

Em casos não tão críticos, somente dispara alarmes e sinali-

zações. 

Na ocorrência de um defeito no sistema elétrico, a proteção 

deve abrir o disjuntor o mais rápido possível de modo a eli-

minar o curto-circuito, e evitar ao máximo, o número de con-

sumidores sem energia elétrica [4]. 

III.  SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA FALHA DE 

DISJUNTOR 

Segundo os Procedimentos de Rede do ONS, em seu sub-

módulo 2.11 de 2021, que estabelece os requisitos mínimos 

para os sistemas de proteção, de registros de perturbações e 

de teleproteção, todo disjuntor da subestação (na Rede Bá-

sica) deve ser protegido por dois esquemas para falha de dis-

juntor, de forma redundante, que não precisam ser necessari-

amente dedicados, mas podem ser integrados a outros siste-

mas de proteção, inclusive nas proteções de barramentos [6]. 

A função contra falha de disjuntor tem como objetivo prin-

cipal, a eliminação de defeitos causados em alguma função 

de transmissão, por exemplo: a proteção do próprio equipa-

mento foi acionada para abrir o disjuntor, e este não abriu na 

sua totalidade (um ou mais pólos do disjuntor permaneceu fe-

chado). Desta forma, para eliminação deste defeito com o dis-

juntor em falha, o esquema de proteção solicita (via outros 

relés) a abertura de disjuntores adjacentes ao equipamento 

protegido, seguindo algumas premissas pré-determinadas [7]. 

Para a função de proteção contra falha de disjuntor, são 

atribuídos os seguintes códigos [4], assim como, a numeração 

empregada para denominação de disjuntor (52), são eles:  

50BF – relé de proteção contra falha de disjuntor com de-

tecção de corrente (BF é a abreviatura, em inglês, Breaker 

Failure) 

62BF – temporização. Caso transcorrido algum tempo de 

atuação de uma proteção, e verificado que o disjuntor não foi 

aberto, é iniciado uma sequência pré-definida para aciona-

mento de outras proteções, objetivando a abertura de outros 

disjuntores e a eliminação total do curto-circuito. 

86BF – relé auxiliar que quando operado, desliga um equi-

pamento ou circuito, e seu rearme pode ser elétrico ou ma-

nual. Este relé é acionado quando da atuação do relé 50BF, 

impedindo o fechamento do disjuntor em falha, ou qualquer 

outro disjuntor adjacente aberto para eliminação do defeito. 

Seu rearme poderá ocorrer quando as chaves seccionadoras 

do disjuntor que falhou forem abertas. Desta forma, poderá o 

86BF ser rearmado, e com isso, normalizado (fechado) os de-

mais disjuntores para recomposição do sistema. 

A seguir, lista-se algumas das principais premissas de um 

esquema de proteção contra falha de disjuntor [7], que devem 

atender aos procedimentos de rede do ONS. 

O esquema de falha de disjuntor somente deverá atuar no 

referido disjuntor. Sistemas Especiais de Proteção de caráter 

sistêmicos não devem partir o esquema de falha de disjuntor. 

A lógica do esquema, deverá monitorar as correntes e esta-

dos dos pólos do disjuntor associado. 

O relé de bloqueio (86BF) do disjuntor em falha, deve ser 

operado pelo esquema. Em caso de linha de transmissão, de-

verá ser operado o relé de bloqueio (86L) no terminal remoto. 

Deverá ser interrompido fisicamente o circuito de fechamento 

de todos os disjuntores adjacentes ao disjuntor que falhou. 

 

A.  Lógica 

 

Na Figura 3, tem-se o modelo padrão de lógica aplicada 

pela CGTEletrosul nos seus esquemas de falha de disjuntor. 

Pode-se observar que todas as premissas listadas anterior-

mente são validadas [7].   

O esquema considera que, para a atuação da proteção de 

falha de disjuntor, o disparo da proteção ocorre por fase 

(mesmo sendo disparo tripolar). Ao mesmo tempo, é verifi-

cado a existência de corrente no circuito elétrico, e o fecha-

mento do disjuntor se dará em cada fase; (é condicionado 

também se as chaves isoladoras do disjuntor estão fechadas), 

para então, acionar os temporizadores de retrip e 62BF. O aci-

onamento do retrip deverá anteceder a atuação do esquema de 

falha e bloqueio.  

 
Figura 3. Lógica padrão de esquema de falha de disjuntor 

Fonte: CGTEletrosul 



 

Segundo o procedimento de rede [6], o tempo total de eli-

minação não deve exceder a 250 milissegundos (ms), inclu-

indo, os tempos dos relés de proteção e relés auxiliares. 

Na figura 1, mostrada anteriormente, com o arranjo barra 

dupla a quatro chaves, podemos ver quatro funções de trans-

missão: duas linhas de transmissão ligadas pelos disjuntores 

752 e 772 e dois transformadores, pelos disjuntores 742 e 762. 

O interligador de barras (tie) é o disjuntor 732. O disjuntor 

732 está fechado, interligando as barras. As chaves secciona-

doras (em vermelho) e os disjuntores estão fechados, logo, a 

LT JLB-PAL e TF2 estão conectados na BPT, e a LT GAS2-

PAL e TF1 estão conectados na BAP.  

Para a seguinte situação hipotética: um curto-circuito fase 

“A” para terra ocorre ao longo da LT JLB-PAL por rompi-

mento de cabo condutor. A proteção é sensibilizada de ime-

diato, e envia um sinal de disparo para abertura do disjuntor 

742. Em uma falha de abertura deste; o esquema de proteção 

contra falha de disjuntor, após satisfeitas as condições da ló-

gica apresentada anteriormente, deve enviar um comando de 

disparo para todos os disjuntores da mesma barra, neste caso 

a BAPT, logo, serão abertos, o disjuntor do TF2, o disjuntor 

de interligação e disjuntor no terminal remoto da linha, ocor-

rendo a eliminação da falta e atuando o bloqueio de todos os 

disjuntores para novos fechamentos. A LT GAS2-PAL e o 

TF1, conectados da BAP, não devem ser abertos pelo es-

quema, mantendo suas funções de transmissão ligadas. 

O disjuntor 742 deverá ser isolado com a aberturas das cha-

ves seccionadoras 751, 753 e 757; com isso, o rearme do blo-

queio pode ser realizado, liberando a energização do TF2, 

pela BAP (fechando a CS 761, abrindo a CS 763, e fechando 

o DJ 762). A recomposição da LT JLB-PAL poderá ocorrer 

mente após o reparo do cabo condutor, seja pelo seu disjuntor 

742 (caso tenha acontecido o reparo), voltando a configura-

ção inicial, ou, utilizando o disjuntor de transferência 732. fi-

cando somente a LT JLB-PAL na BARRA PT. Demais fun-

ções ficariam conectadas na BAP. 

B.  Análise de Ocorrência 

Visando atender ao objetivo do artigo, foi realizado um es-

tudo de caso ocorrido em 2018, na Subestação Santo Ângelo 

(SE STA), de propriedade da CGTEletrosul [8]. 

Em julho de 2018, uma atuação de esquema de falha de 

disjuntor ocorreu na Subestação Santo Ângelo, após um 

curto-circuito monofásico, fase “A” à terra, na LT MIS-STA 

230kV. Houve uma falha na abertura do disjuntor 782, e a 

consequente atuação do esquema de falha de disjuntor, desli-

gando a BAP de 230kV da subestação e todos os equipamen-

tos conectados: TF1 e TF2 (525/230/13,8kV), LT SRO1, LT 

SAG2 e a própria LT MIS, em 230kV. 

Os disjuntores conectados na BPT 230 kV, à exceção do 

DJ 752, permaneceram fechados, conforme mostra a figura 4. 

 

 
Figura 4. Ilustração da ocorrência de atuação BF. 

Fonte: CGTEletrosul, 2018. 

 

Na Figura 5, onde é apresentado a oscilografia das funções 

de transmissão no momento da falta, é possível observar o 

momento do curto circuito na fase “A” da LT MIS, com cor-

rente de curto-circuito na ordem de grandeza de 10kA. Os 

transformadores TF1 e TF2 também apresentaram altas cor-

rentes, que ajudaram a fazer a composição da corrente de 

curto-circuito. 

A eliminação do curto-circuito ocorreu em 580 ms após a 

falta pela atuação do esquema BF do disjuntor 782, que co-

mandou a abertura de todos os disjuntores da BAP 230 kV: 

disjuntor 752 (tie), disjuntor 722 (TF1), disjuntor 772 (TF2), 

disjuntor 742 (LT SRO1) e disjuntor 762 (LT SAG2). 

Após os desligamentos, o disjuntor 782 foi isolado e a LT 

MIS 230 kV foi energizada pela barra de transferência utili-

zando o disjuntor 752 (tie). 

 

Figura 5. Oscilografia da ocorrência 

Fonte: Registrador Digital de Perturbação Reason - CGTEletrosul  
 
 



Segundo à análise da equipe de manutenção, foi verificado 

que a recusa de abertura do disjuntor 782 foi causado por res-

secamento da graxa lubrificante de componentes (roletes e 

gatilhos) do mecanismo de acionamento de abertura.  

Verificou-se também que o esquema, mesmo tendo atuado 

na eliminação da falta com abertura dos disjuntores adjacen-

tes, não atendeu um dos requisitos estabelecidos pelos Proce-

dimentos de Rede do ONS, já que o tempo para atuação e 

eliminação da falta, não deveria ultrapassar 250 ms. Foi cons-

tatado falha de ajuste e configuração do relé de proteção de 

atuação do BF, que não era de propriedade da CGT Eletrosul, 

mas de outra empresa acessante à subestação. 

IV.  CONCLUSÕES 

 

O Sistema Interligado Nacional é bastante complexo e ne-

cessita de muitos sistemas de proteção para sua manutenção, 

confiabilidade e estabilidade. Para garantir isso, o ONS regu-

lamenta e ordena todos os Procedimentos de Rede de forma 

criteriosa e organizada. 

O esquema 50BF é implementado para dar uma maior ga-

rantia de confiabilidade no sistema elétrico em casos de cur-

tos-circuitos com falha de disjuntores, de forma a isolar e eli-

minar o problema com menor quantidade de desligamentos 

possíveis. 

As ocorrências de atuação do esquema de falha de disjuntor 

não são tão comuns, mas ainda assim ocorrem, e caso os relés 

não estejam corretamente configurados e ajustados, podem 

ocasionar danos imensuráveis ao sistema. Por sorte, na aná-

lise de ocorrência citada, mesmo com o ajuste configurado 

equivocadamente no relé, o esquema atuou de forma satisfa-

tória, evitando danos maiores. 

Logo, percebe-se que as equipes técnicas devem estar sem-

pre atentas e capacitadas para solucionar os diversos proble-

mas, desde a manutenção preventiva para identificar possí-

veis falhas tempestivamente, até a manutenção corretiva efi-

ciente, em caso de uma ocorrência de emergência. 
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